SUBSTITUTIVO Nº  1 , AO PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2010
SL Nº 203, DE 2011
“PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2010
Dispõe sobre a identificação dos frequentadores dos jogos de futebol, a comercialização de ingressos, o uso de mastros de bandeiras e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os ingressos para as partidas oficiais de futebol das primeiras e segundas divisões da principal competição estadual e nacional e das competições internacionais realizadas no Estado são nominais, permitida a transferência.  
Parágrafo único – Tanto o primeiro como os titulares subseqüentes deverão ser identificados.

Artigo 2º - Os estabelecimentos que realizam a venda de ingressos para as partidas oficiais de futebol deverão identificar os respectivos compradores.
Parágrafo único – Os ingressos deverão ser emitidos por meio de sistema eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle da quantidade de público e do movimento financeiro da competição. 

Artigo 3º – Os responsáveis pela realização do evento manterão à disposição das autoridades, pelo prazo mínimo de 12 meses a partir da competição, banco de dados com a identificação dos compradores e freqüentadores das partidas de futebol. 

Artigo 4º - Os clubes, equipes esportivas, federações, patrocinadores e outras entidades que doarem ingressos ficarão responsáveis pela identificação dos usuários, devendo informar os respectivos dados aos organizadores do evento até o início da partida.

Artigo 5º - O descumprimento do disposto no artigo 4º acarretará multa igual a 100 (cem) vezes o valor do ingresso de maior valor da partida.

Artigo 6º - Os organizadores do evento esportivo deverão assegurar meia-entrada aos estudantes e pessoas com idade superior a 60 anos, enquanto houver lugares disponíveis no estádio ou estiverem à venda os ingressos normais.
Artigo 7º - A circulação no entorno dos estádios, nos dias e horários dos jogos, poderá ser limitada pelas autoridades públicas responsáveis, permitindo-se a circulação de moradores, portadores de ingressos e trabalhadores envolvidos no evento ou em atividades naquela região.

Parágrafo único - Exceções ao disposto no “caput” deste artigo ficarão a critério das autoridades públicas responsáveis.

Artigo 8º - É permitido às torcidas organizadas e cadastradas portar bandeiras com mastro de bambu ou de produto similar, durante as partidas oficiais de futebol, nos locais devidamente especificados e delimitados pela Federação Paulista de Futebol para as torcidas organizadas.

§ 1º – Os portadores de bandeiras deverão ser cadastrados pelo organizador do evento, ou pela federação paulista de futebol, ou pela Polícia Militar. 

§ 2º - Poderão ser cadastrados até 2 (dois) responsáveis para cada mastro de bandeira.

§ 3º - Os mastros das bandeiras serão marcados com o número de cadastro de seu portador, vedada sua utilização por terceiros não cadastrados.

§ 4º - A utilização do mastro de bambu ou similar para qualquer outro fim, que não seja a manifestação festiva do torcedor e que venha a contribuir para a violência no evento esportivo, será de responsabilidade dos portadores cadastrados e de sua torcida organizada solidariamente, podendo ambos serem afastados dos estádios de futebol pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) anos.
Artigo 9º - O frequentador de competição oficial de futebol identificado como participante ou incitador de distúrbios, nos estádios e fora deles, estará sujeito às seguintes penalidades:

I - Impedimento de adquirir ingressos ou frequentar partida oficial de futebol pelo prazo de cinco anos.

II – Pagamento de multa no valor correspondente a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP).

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.
Artigo 11 - Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.

Artigo 12 - Fica revogado o inciso III do artigo 5º da Lei nº 9.470, de 27 de dezembro de 1996. 

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor depois de 30 (trinta) dias decorridos de sua publicação oficial.”
JUSTIFICATIVA
A redação ora oferecida ao Projeto de Lei nº 177/2010 objetiva disciplinar a venda de ingressos para jogos de futebol, no âmbito do Estado, de modo a contribuir para:

a)  redução da violência nos estádios, através da elaboração de um cadastro de freqüentadores, o que permitirá a identificação dos infratores, em caso de tumulto;

b) a redução da ação dos intermediários; 

c)  o controle da evasão de rendas. 

Atualmente, o Estado de São Paulo é o único que proíbe às torcidas organizadas portarem bandeiras com mastros, durante as partidas de futebol. É preciso restabelecer a alegria que representa o tremular das bandeiras e o entusiasmo das torcidas organizadas, regulamentando o uso dos mastros de maneira responsável e não simplesmente proibindo-o, como propõe a Lei 9.470, de 27 de dezembro de 1996, em vigor.  
A redação ora proposta contou com a contribuição valiosa de vários parlamentares, do Ministério Público, através da Promotoria responsável pelas torcidas organizadas e a concordância da Federação Paulista de Futebol. 

Sala das Sessões, em  16-8-2011
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